
 EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 16/2016 - CPL-SESAPI

PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70; AA.900.1.030938/15-06

TIPO: MENOR PREÇO, ADJUDICADO POR ITEM

PREÂMBULO

O ESTADO DO PIAUÍ, CPL-SESAPI por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, no uso de suas
atribuiçoees, designado  pela  Portaria  do  GAB.  SESAPI  nº1956/2015,  publicada  no  DOE-PI  de
30/09/2015, torna pubblico, para o conhecimento dos interessados que, no dia e hora indicados,
realizarab licitaçaeo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, que serab julga-
do POR ITEM, sendo observadas as condiçoees estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como
os preceitos do direito pubblico, em especial as disposiçoees da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de ju-
lho de 2002, Lei Estadual nº 6.301/2013 e Decretos Estadual nos 11.346 de 30 de março de 2004
e 11.319 de 13.02.2004, e subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993,
com as alteraçoees posteriores dos  Artigos 42 a 48 da LC nº 123/2006 (com inovaçoees trazidas
pela LC nº 147/2014), PARECER PGE/PLC Nº 697/2016 e DESPACHO PGE/PLC N.º 154/2016,
alebm das demais legislaçoees pertinentes, no que couber. 

1.  OBJETO 

Aquisição de Equipamentos Médicos Hospitalares – INCUBADORA DE TRANSPORTE (01) e
VENTILADOR NEONATAL (02) – para o transporte de pacientes neonatos realizados pela
unidade do SAMU AÉREO, de acordo com as quantidades e especificaçoees constantes do Termo
de Referenncia e demais exigenncias previstas neste edital e seus anexos.

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

INICCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 15.06.2016, as 13:00hs.

FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 27.06.2016 as 08:00hs

ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 27.06.2016, as 11:00hs

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 28.06.2016, as 10:00hs

SISTEMA ELETRONNICO UTILIZADO:Licitacoes-e ENDEREÇO ELETRONNICO:  https://www.licita-
coes-e.com.br

Dados para contato

Pregoeiro: Maria Das Graças Rufino e-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br

Fone: 86) 3216 3216 Fax: --------------------------------
Endereço: Av. Pedro Freitas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 
Teresina Piauíb, Comissaeo Permanente de Licitaçaeo.

Referenncia de Tempo: Para todas as referenncias de tempo serab obrigatoriamente o horário de

https://www.licitacoes-e.com.br/
https://www.licitacoes-e.com.br/


Brasília – DF.

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.

3. DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

3.1 O edital estarab disponíbvel para consulta e retirada de cobpia no síbtio  https://www.licitacoes-
e.com.br, a partir do dia 15/06/2016.

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO

4.1 Qualquer pessoa poderab impugnar o ato convocatobrio do pregaeo, protocolizando o pedido ateb
2 (dois) dias ubteis antes da data fixada para a abertura da sessaeo pubblica, no endereço abaixo, ca -
bendo ao Pregoeiro decidir sobre a petiçaeo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

SECRETARIA DE SAUCDE DO ESTADO DO PIAUIC-SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro
administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíb, Comissaeo Permanente de Li-
citaçaeo. E-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br. Pregoeiro: Maria das Graças Rufino

4.1.1. A impugnaçaeo poderab ser protocolada somente no endereço acima, com a assinatura, em
todo caso, do representante legal da empresa.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatobrio deveraeo ser enviados ao
pregoeiro, ateb 03 (trens) dias ubteis anteriores ata  data fixada para abertura da sessaeo pubblica, exclu-
sivamente por meio eletronnico via internet, no endereço eletronnico: cplsaude@saude.pi.gov.br.

4.3. Decairab do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que naeo apontar as
falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital ateb o segundo dia ubtil que anteceder
ata  data de realizaçaeo do Pregaeo Eletronnico. Sendo intempestiva, a comunicaçaeo do suposto víbcio
naeo suspenderab o curso do certame.

4.4. A impugnaçaeo feita tempestivamente pelo Licitante naeo o impedirab de participar do processo
licitatobrio, ao menos ateb o trannsito em julgado, dependendo da decisaeo a ela pertinente.

4.5. Caberab ao pregoeiro decidir sobre a impugnaçaeo ou pedido de esclarecimento no prazo de ateb
24 (vinte e quatro) horas.

4.6. Acolhida ata  petiçaeo contra o ato convocatobrio, serab designada nova data para a realizaçaeo do
certame.

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

5.1. O Pregaeo Eletronnico serab realizado em sessaeo pubblica, por meio da INTERNET, mediante con-
diçoees de segurança criptografia e autenticaçaeo em todas as suas fases atravebs do Sistema Ele-
trônico Licitações-e do Banco do Brasil. A utilizaçaeo do Sistema Eletronnico de Licitaçoees estab
consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.

5.2. Os trabalhos seraeo conduzidos por pregoeiro da Secretaria de Saubde do Estado do Piauíb, atra-
vebs do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil (https://www.licitacoes-e.com.br). 

https://www.licitacoes-e.com.br/
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5.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Micro-
empresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da dis-
puta de preços.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderaeo participar desta Licitaçaeo qualquer firma individual ou sociedade enquadradas na
forma legal como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, regularmente estabe-
lecida no Paíbs, que seja especializada no objeto desta licitaçaeo e que satisfaça todas as exigenncias,
especificaçoees e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

6.2.  A  Microempresa  ou  Empresa  de  Pequeno  Porte,  alebm  da  apresentaçaeo  da  declaraçaeo
constante no ANEXO IV para fins de habilitaçaeo, deverab, quando do cadastramento da proposta
inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo probprio o seu regime de tributaçaeo
e sede da empresa para fazer valer o direito de prioridade no desempate previsto nos Artigos
44,45 da LC n.º 123/2016 e exclusividade de participaçaeo nos itens cujo valor da contrataçaeo seja
de ateb R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme artigo 48, § 3º da mesma lei, com nova redaçaeo
trazida pela LC nº 147/2014). 

6.3. Poderaeo participar deste Pregaeo Eletronnico as empresas que apresentarem toda a documen-
taçaeo  exigida  para o  respectivo  cadastramento junto  ao  Sistema Eletrônico  Licitações-e  do
Banco do Brasil.

6.4. EC vedada a participaçaeo de empresa em forma de consobrcios ou grupos de empresas.

6.5. Naeo poderab participar da licitaçaeo a empresa que estiver sob falenncia, concordata, concurso
de credores, dissoluçaeo, liquidaçaeo ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidonnea pela
Administraçaeo Pubblica ou impedida legalmente.

6.6. O licitante deverab promover a sua inscriçaeo e credenciamento para participar do pregaeo, atra-
vebs do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil, ateb o horabrio fixado no edital para
inscriçaeo e cadastramento da proposta inicial de preços.

6.7. Naeo poderaeo participar da presente licitaçaeo as interessadas que estejam cumprindo suspen-
saeo temporabria de participaçaeo em licitaçaeo e impedimento de contratar com a Administraçaeo
Pubblica, ou que tenham sido declaradas inidonneas para licitar ou contratar com a mesma, bem
como Licitantes que se apresentem constituíbdas na forma de empresas em consobrcio.

6.8. Também não poderão participar do certame as empresas estrangeiras que naeo funcio-
nem no Paíbs.

6.9.  Naeo poderab participar direta ou indiretamente desta licitaçaeo servidor ou dirigente do Esta -
do do Piauíb.

6.9.1 O disposto no subitem anterior aplica-se ao Pregoeiro, Equipe de Apoio e membros da Co-
missaeo Permanente de Licitaçoees.



6.9.2. Considera-se participaçaeo indireta a existenncia de qualquer víbnculo de natureza tebcnica, co-
mercial, econonmica, financeira ou trabalhista entre o servidor ou dirigente e a licitante ou respon-
sabvel pelos serviços, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessabrios. 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1. O certame serab conduzido pelo Pregoeiro, auxiliado por equipe de apoio, que terab, em especi-
al, as seguintes atribuiçoees:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questoees formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e ata  escolha da proposta do lance de me-
nor preço;

g) verificar a habilitaçaeo do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinenncia dos recursos;

j) elaborar a ata da sessaeo com o auxíblio eletronnico;

k) encaminhar o processo ata  autoridade superior para homologar e autorizar contrataçaeo;

l) abrir processo administrativo para apuraçaeo de irregularidades visando aplicaçaeo de pe-
nalidades previstas na legislaçaeo.

8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E DO BANCO DO BRASIL

8.1 Para utilizaçaeo do sistema Licitaçoees-e serab necessabrio o prebvio cadastramento do licitante em
agenncia do Banco do Brasil.

8.2 No processo de cadastramento, o licitante/usuabrio:

a) fornecerab os dados necessabrios para o preenchimento do cadastro;

b) firmarab termo de adesaeo ao regulamento do sistema; e

c) poderab nomear representante(s), o(s) qual(is) serab(aeo) reconhecido(s) como legíbtimo(s)
para realizar(em) negobcios em seu nome e sob sua responsabilidade,  devendo tambebm
ser(em) cadastrado(s).

8.3. A participaçaeo do licitante no Pregaeo Eletronnico se darab por meio de representante nomeado,
que deverab manifestar em campo probprio do sistema, pleno conhecimento, aceitaçaeo e atendi-
mento ata s exigenncias de habilitaçaeo previstas no Edital.



8.4. O acesso do operador ao pregaeo, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lan-
ces sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se darab mediante prebvia definiçaeo de se-
nha privativa.

8.5. A chave de identificaçaeo e a senha dos operadores poderaeo ser utilizadas em qualquer pregaeo
eletronnico, salvo quando canceladas por solicitaçaeo do credenciado ou por iniciativa do Sistema
Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil.

8.6. EC de exclusiva responsabilidade do usuabrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transaçaeo efetuada diretamente ou por seu representante, naeo cabendo ao Sistema Eletrônico
Licitações-e do Banco do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso in-
devido da senha, ainda que por terceiros.

8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletronnico im-
plica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçaeo de capacidade tebcnica para rea-
lizaçaeo das transaçoees inerentes ao pregaeo eletronnico.

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. A participaçaeo no Pregaeo Eletronnico se darab por meio da digitaçaeo da senha pessoal e intrans-
feríbvel do representante do licitante credenciado e subsequnente cadastramento da proposta inici-
al de preços, exclusivamente por meio do sistema eletronnico, observados data e horabrio limite es-
tabelecidos.

9.2. Caberab ao fornecedor acompanhar as operaçoees no sistema eletronnico durante a sessaeo pub-
blica do pregaeo, ficando responsabvel pelo onnus decorrente da perda de negobcios diante da inob-
servanncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexaeo do seu representante.

9.3. Qualquer dubvida em relaçaeo ao acesso no sistema operacional poderab ser esclarecida atravebs
do telefone: 3003-0500 (capitais e regioees metropolitanas) ou 0800 729 0500 (demais localida-
des).

10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

10.1. A partir do horabrio previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento
da proposta inicial de preço, terab iníbcio ata  sessaeo pubblica do pregaeo eletronnico, com a divulgaçaeo
das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

10.2. Aberta ata  etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deveraeo estar conectados
ao sistema para participar da sessaeo de lances. A cada lance ofertado o participante serab imedia-
tamente informado de seu recebimento e respectivo horabrio de registro e valor.

10.3. O fornecedor poderab encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde
que seja inferior ao seu ubltimo lance ofertado e diferente de qualquer lance vablido para o item.

10.4. Naeo seraeo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi -
do e registrado em primeiro lugar;



10.5. Durante o transcurso da sessaeo pubblica os participantes seraeo informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais
participantes.

10.6. No caso de desconexaeo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregaeo Ele-
tronnico, o sistema eletronnico poderab permanecer acessíbvel aos licitantes para a recepçaeo dos lan-
ces, retornando o Pregoeiro, quando possíbvel, sua atuaçaeo no certame, sem prejuíbzos dos atos re-
alizados. 

10.7. Quando a desconexaeo persistir por tempo superior a dez minutos, a sessaeo do Pregaeo Ele-
tronnico serab suspensa e terab reiníbcio somente apobs comunicaçaeo expressa aos operadores repre-
sentantes dos participantes, atravebs de mensagem eletronnica na caixa de mensagem (chat) ou e-
mail divulgando data e hora da reabertura da sessaeo.

10.8. A etapa de lances da sessaeo pubblica serab encerrada mediante aviso de fechamento iminente
dos lances, emitido pelo sistema eletronnico, apobs o que transcorrerab períbodo de tempo extra. O
períbodo de tempo extra ocorrerab em um intervalo que poderab ser de 01 (um) segundo a 30 (trin-
ta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletronnico, findo o qual serab automatica-
mente encerrada a recepçaeo de lances, naeo podendo, em hipobtese alguma, as empresas apresen-
tarem novos lances (FECHAMENTO RANDÔMICO).

10.8.1. Devido ata  imprevisaeo de tempo extra, as Empresas participantes deveraeo estimar o seu va-
lor míbnimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cablculos de ubltima hora, que poderab resultar
em uma disputa frustrada por falta de tempo habbil. 

10.9. O sistema informarab, na ordem de classificaçaeo, todas as propostas, partindo da proposta de
menor preço (ou melhor proposta) imediatamente apobs o encerramento da etapa de lances. 

10.10. O pregoeiro anunciarab o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imedia-
tamente apobs o encerramento da etapa de lances da sessaeo pubblica. 

10.11. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44,45 e 48 da Lei Com-
plementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicarab os critebrios para desempate em
favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, Apobs o desempate, poderab o pregoeiro ain-
da negociar um melhor preço caso ela naeo atinja o valor de referencia definido pela administra-
çaeo pubblica.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte. 

Artigo 44: Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação
para a microempresa e empresas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte se-
jam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais
bem classificada. 



§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido
no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar,
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classifi-
cada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela conside-
rada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu
favor o objeto licitado;

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de
pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão con-
vocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese
dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classifi-
catória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas micro-
empresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos inter -
valos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar,
será realizado sorteio.

10.12. Os documentos relativos ata  habilitaçaeo (Item 16), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS re-
formulada com o lance vencedor (ANEXO V), deverab ser remetido via e-mail, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, apobs o encerramento da sessaeo, declarado pelo Pregoeiro.
10.13. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deveraeo ser encaminha-
dos em originais ou cobpias autenticadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da 
data de encerramento da sessaeo pubblica virtual, juntamente com a proposta de preços escrita 
(ANEXO V), para a Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Frei-
tas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíb. Pregoeira: 
Maria das Graças Rufino.

10.14. O  naeo  cumprimento  do  envio  dos
documentos de habilitaçaeo dentro do prazo acima estabelecido acarretarab nas sançoees previstas
no item 20, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou
o lance subsequente.

10.15. Se a proposta ou o lance de menor valor naeo for aceitabvel ou se o fornecedor desatender
ata s exigenncias habilitatobrias, o Pregoeiro examinarab a proposta ou o lance subsequnente, verifican-
do a sua compatibilidade e a habilitaçaeo do participante, na ordem de classificaçaeo, e assim suces-
sivamente, ateb a apuraçaeo de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Tambebm nessa etapa o
Pregoeiro poderab negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

10.16. Caso naeo sejam apresentados lances, serab verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e valor estimado para a contrataçaeo.



10.17. Constatando o atendimento das exigenncias fixadas no Edital, o objeto serab adjudicado ao
autor da proposta ou lance de menor preço.

11. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

11.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletronnico pressupoee o pleno conhecimento
e atendimento ata s exigenncias de habilitaçaeo previstas no Edital. O Licitante serab responsabvel por
todas as transaçoees que forem efetuadas em seu nome no sistema eletronnico, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

11.2. No preenchimento da proposta eletronnica o licitante deverab descrever o objeto em confor-
midade com os requisitos estabelecidos no EDITAL (ANEXO I), sob pena de desclassificaçaeo.

11.3. A validade da proposta serab de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessaeo pubbli -
ca do Pregaeo.

11.4. Proposta Escrita

11.4.1. A Empresa vencedora deverab enviar ata  Comissaeo Permanente de Licitaçaeo da SESAPI, para
o endereço previsto no item 10.13, juntamente com a documentaçaeo de habilitaçaeo, a Proposta
de Preços escrita no ANEXO V, com os valores oferecidos apobs a etapa de lances, em 01 (uma) via
rubricada em todas as folhas e a ubltima assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos
documentos de habilitaçaeo, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, conten-
do Razaeo Social, CNPJ  –  Cadastro Nacional de Pessoa J uríbdica, Inscriçaeo Estadual, endereço com-
pleto, nubmero de telefone e fax, e-mail, nubmero de agenncia de conta bancabria, no prazo estipulado
no item 10.13, deste Edital.

11.4.2. Na proposta final a empresa vencedora deverab apresentar a readequaçaeo de cada item ao
novo valor proposto.

11.5. Na proposta escrita, deverab conter:

a) Os valores dos impostos jab deveraeo estar incorporados e somados ao valor do produto ou
destacados;

b) O prazo de validade que naeo poderab ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da aber-
tura das propostas virtuais;

c) Especificaçaeo completa do produto oferecido com informaçoees tebcnicas que possibilitem
a sua completa avaliaçaeo, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste Edital;

d) Os seguintes dados da licitante: Razaeo Social, endereço, telefone/fax, e-mail, nubmero do
CNPJ /MF, Banco, agenncia, nubmero da conta-corrente e praça de pagamento;

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

11.6. Atendidos todos os requisitos, serab (aeo) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s)
que oferecer (em) o MENOR PREÇO POR ITEM.



11.7. Os preços cotados deveraeo estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos ine-
rentes ao produto ateb sua entrega no local fixado neste Edital.

11.8. Seraeo desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legisla -
çaeo em vigor.

11.9. Seraeo rejeitadas as propostas que:

11.9.1. Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitabrios;

11.9.2. Sejam incompletas, isto eb, naeo contenham informaçaeo(oees) suficiente(s) que permita(m) a
perfeita identificaçaeo do produto licitado;

11.9.3. Contiverem qualquer limitaçaeo ou condiçaeo substancialmente contrastante com o presen-
te Edital, ou seja, manifestamente inexequíbveis, por decisaeo do Pregoeiro.

11.10. Ocorrendo discordanncia entre os valores numebricos e por extenso, prevaleceraeo estes ublti-
mos.

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1. A licitante que ofertar o melhor preço terab o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para envio
da proposta de preço adequada ao ubltimo lance, conforme item 10.12 deste Edital.
12.1.1. Os documentos remetidos por meio eletronnico deveraeo ser encaminhados em original ou
cobpia autenticada, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data do encerramento da sessaeo, ata 
Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro ad-
ministrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíb. Pregoeiro:  Maria das Graças
Rufino.

12.1.2. A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentaçaeo indicada nesta
clabusula, serab desclassificada e sujeitar-se-ab ata s sançoees previstas neste edital.

12.2.O Pregoeiro examinarab a proposta mais bem classificada quanto ata  compatibilidade do preço
ofertado com o valor estimado e ata  compatibilidade da proposta com as especificaçoees tebcnicas do
objeto.

12.3.Naeo se considerarab qualquer oferta de vantagem naeo prevista neste edital, inclusive financi-
amentos subsidiados ou a fundo perdido.

12.4. Naeo se admitirab proposta que apresente valores simboblicos, irrisobrios ou de valor zero, in-
compatíbveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalaçoees de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie ata  parcela ou ata  totalidade de remuneraçaeo.

12.5. O Pregoeiro poderab fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composiçaeo
de preços quando o preço total ofertado for aceitabvel, mas os preços unitabrios que compoeem ne-
cessitem de ajustes aos valores estimados pela SESAPI. 

12.6. Se a proposta ou o lance de menor valor naeo for aceitabvel, o Pregoeiro examinarab a propos -
ta ou o lance subsequente, na ordem de classificaçaeo, verificando a sua aceitabilidade e proceden-



do a sua habilitaçaeo. Se for necessabrio, repetirab esse procedimento, sucessivamente, ateb a apura-
çaeo de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

12.7. Ocorrendo a situaçaeo a que se referem os subitens 10.14 e 10.15 deste Edital, o Pregoeiro
poderab negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

13.1. Para julgamento serab adotado o critebrio de MENOR PREÇO POR ITEM observado o prazo
para fornecimento, as especificaçoees tebcnicas, paranmetros míbnimos de desempenho e de qualida-
de e demais condiçoees definidas neste Edital.

13.2. O Pregoeiro anunciarab o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediata-
mente apobs o encerramento da etapa de lances da sessaeo pubblica ou, quando for o caso, apobs ne-
gociaçaeo e decisaeo pelo Pregoeiro acerca da aceitaçaeo do lance de menor valor.

13.3.  Da sessaeo, o sistema gerarab ata circunstanciada, na qual estaraeo registrados todos os atos
do procedimento e as ocorrenncias relevantes.

14. LOCAL DE ENTREGA

14.1. A entrega deverab ocorrer no horabrio de 07h30mim as 13h30mim, de segunda a sexta-feira,
exceto feriados, no endereço abaixo:

Os objetos deveraeo ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria de Saubde do Estado do
Piauíb, situado na Avenida Pernambuco, n.º 2464, Bairro Primavera. 

14.2. A Contratada terab um prazo mabximo de 15(quinze) dias corridos para entrega do objeto da
licitaçaeo, em conformidade com as especificaçoees constantes no Item 09 do Termo de Referenncia,
a contar da data de recebimento da NE ou formalizaçaeo da contrataçaeo.

15. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. Executado o Contrato, o seu objeto serab recebido pela Comissaeo de Recebimento de Materi-
ais que terab a incumbenncia de, dentre outras atribuiçoees, aferir a quantidade, qualidade e adequa-
çoees dos materiais entregues, conforme art. 73, inciso II, letras “a” e “b”, e ainda, § 2º da Lei Fede-
ral nº 8.666/93, qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregaeo.

a) PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificaçaeo da conformidade do ma-
terial com as especificaçoees exigidas. Ocorrerab no local da entrega, por Comissaeo Composta pob, no
míbnimo, 03 (trens) servidores, na forma do artigo 15, § 8º da Lei 8.666/93.

b) DEFINITIVAMENTE, ateb 05 (quinze) dias ubteis, contados do recebimento provisob-
rio, apobs a verificaçaeo da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçaeo, pelos mes-
mos servidores que compoee a comissaeo acima mencionada.

c) REJ EITADO, quando em desacordo com o estabelecido neste no Termo de Referenn-
cia, Edital e seus anexos, proposta e Nota de Empenho. 

15.2 O recebimento provisobrio ou definitivo naeo exclui a responsabilidade civil pela solidez e se -



gurança do material, nem ebtico-profissional pela perfeita execuçaeo do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo Instrumento Contratual.

15.3 Os produtos deveraeo ser entregues rigorosamente dentro das especificaçoees estabelecidas
neste edital, seus anexos, bem como, fielmente as especificaçoees de cada produto conforme termo
de referenncia e ordem de fornecimento emitida por ocasiaeo do suprimento solicitado, sendo que a
inobservanncia desta condiçaeo implicarab recusa formal, com a aplicaçaeo das penalidades contratu-
ais.

15.4 Aceito os materiais/bens, serab procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.

15.5 Naeo aceito o(os) bem (s) entregue(s),serab comunicado a ta  empresa adjudicatabria, para que
proceda a respectiva e imediata substituiçaeo, no prazo mabximo de 72 (setenta e duas) horas, para
que se possa adequar o efetivamente entregue aquele que efetivamente se pretende adquirir.

15.6 A execuçaeo do objeto do contrato serab acompanhada e fiscalizada pelo OCrgaeo CONTRATANTE
ou por servidor por ele designado para esse fim, representando o CONTRATANTE, conforme De-
creto nº 15.093 de 21 de fevereiro de 2013 e § 1º e 2º do artigo 67 da lei 8.666/93.

15.9 A Comissaeo designada para recebimento do objeto desta licitaçaeo, emitirab Termo de Aceita-
çaeo, onde anotarab todas as ocorrenncias relacionadas com o fornecimento do objeto desta licita-
çaeo, determinando o que for necessabrio ata  regularizaçaeo das faltas ou defeitos observados.

15.8 O recebimento provisobrio ou definitivo do objeto naeo exclui a responsabilidade da contrata-
da pelos prejuíbzos resultantes da incorreta execuçaeo do contrato.

15.9. Todos os produtos fornecidos deveraeo possuir garantia referente a defeitos de fabricaçaeo,
embalagem ou outros, por períbodo míbnimo de 03 (trens) meses, de acordo com o Cobdigo de Defesa
do Consumidor; 

15.10. Durante o períbodo de garantia, a ADJ UDICATACRIA, independente de ser ou naeo ser fabri-
cante, do objeto, obriga-se a prestar manutençaeo aos equipamentos, de preferenncia em Teresina
(PI), por meios probprios ou por intermebdio de empresa credenciada, a fim de manten-los em per-
feitas condiçoees de usos, sem onnus adicionais para a SECRETARIA DE ESTADO DA SAUCDE DO PI-
AUIC.  

15.11. Os produtos deveram ser transportados em veíbculo apropriado de modo a naeo afetar a
identidade, qualidade, integridade e quando for o caso, esterilidade dos mesmos em cumprimen-
to da legislaçaeo vigente.

15.12. As notas fiscais devem acompanhar os produtos no ato da entrega dos mesmos ao obrgaeo
requisitante.

15.13. Os produtos deveraeo ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deveraeo ser entre-
gues no endereço constante no item 14.1, devidamente protegidos e embalados adequadamente
contra danos de transporte e manuseio.

15.14. A contratada deverab arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, impostos, taxas, en-



cargos, royalties, seguros, fretes –  carrego e descarrego –  decorrentes do fornecimento dos pro-
dutos, sem qualquer onnus para a Secretaria de Saubde do Estado do Piauíb. 

16. DA HABILITAÇÃO

16.1. A habilitaçaeo dos licitantes poderab ser verificada por meio do Sistema do Banco do Brasil
S/A http://www.licitacoes-e.com.br/.

16.1.1. Os licitantes que naeo optarem pelo cadastramento no CADUF deveraeo comprovar a sua
regularidade fiscal apresentando, quando solicitado pelo Pregoeiro,  durante o certame, cobpias
autenticadas ou originais das certidoees negativas fornecidas pela Fazenda Federal,  Estadual  e
Municipal, pelo INSS, no que diz respeito ata  seguridade social, pela Caixa Econonmica Federal, no
que diz respeito ao FGTS, conforme o disposto no Art. 29, da Lei nº 8.666/1993.

16.1.2. A comprovaçaeo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente sera b exigida para efeito de  contrataçaeo,  e  naeo  como condiçaeo  para participaçaeo   na
licitaçaeo.

16.1.2.1. Para fazer jus ao tratamento favorecido introduzido pela Lei Complementar n° 123/06,
a(s) Microempresa(s) e Empresa (s) de Pequeno Porte deveraeo declarar em campo probprio do
sistema, que atende aos requisitos do Art. 3º da citada lei.

16.1.2.2. A identificaçaeo das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na sessaeo pubblica do
pregaeo eletronnico sob deve ocorrer apobs o encerramento dos lances (parabgrafo ubnico, Art. 11 do
Decreto 6.204/2007).

16.1.3.  Na  fase  de  habilitaçaeo,  devera b ser  apresentada  e  conferida  toda  a  documentaçaeo  da
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  titular  do  lance  vencedor,  e,  havendo  alguma
restriçaeo na comprovaçaeo da regularidade fiscal, serab assegurado o prazo de 05 (cinco) dias ubteis,
cujo termo inicial corresponderab ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogabvel por igual períbodo, para a regularizaçaeo da documentaçaeo, pagamento ou
parcelamento de debbito, e emissaeo de eventuais certidoees negativas ou positivas com efeito de
certidaeo negativa.  A declaraçaeo do vencedor, nesse caso, dar-se-a b no momento imediatamente
posterior ata  fase de habilitaçaeo.

16.1.4. A naeo-regularizaçaeo da documentaçaeo no prazo previsto acima implicarab  decadenncia  do
direito ata  contrataçaeo,  sem prejuíbzo das sançoees previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93,  sendo
facultado  ata  administraçaeo  convocar  os licitantes remanescentes,  na ordem de classificaçaeo,  ou
revogar   a  licitaçaeo,   conforme  previsto   no  art.43,  §  2º,  da  Lei  Complementar   nº  123 de
14/12/2006  e do art.4º, § 4º, do Decreto nº 6.204/2007.

16.2.  As licitantes deveraeo atender inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte,
obrigatoriamente, ata s seguintes exigenncias:

16.2.1 - Habilitaçaeo J uríbdica: 

Apresentar os seguintes documentos: 

http://www.licitacoes_e.com.br/


a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente registrado,
que poderab ser substituíbdo por documento consolidado das alteraçoees, devidamente comprovado
o ubltimo registro no obrgaeo probprio e, no caso de sociedades por açoees, acompanhado da ata de
eleiçaeo de seus administradores; 

c) Inscriçaeo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
da diretoria em exercíbcio; 

d) Em se tratando de empresa estrangeira: decreto de autorizaçaeo e ato de registro
ou autorizaçaeo para funcionamento expedido pelo obrgaeo competente. 

e) Carteira de Identidade (Representante Legal) 

16.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

Apresentar os seguintes documentos: 

a) Prova de inscriçaeo no Cadastro Nacional de Pessoas J uríbdicas (CNPJ ) do Ministebrio
da Fazenda;

b) Prova de inscriçaeo no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao
domicíblio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatíbvel com o objeto
contratual; 

b1)  Para  fins  de  habilitaçaeo,  seraeo  aceitas  certidoees  expedidas  pelos  obrgaeos  da
administraçaeo  fiscal  e  tributabria  emitidas  pela  internet,  nos  termos  do  art.  35  da  Lei  nº
10.522/02, desde que originais e condicionadas ata  confirmaçaeo de dados pelo pregoeiro. 

c) Prova de regularidade relativa ata  Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia
por  Tempo de Serviço (FGTS),  demonstrando situaçaeo  regular  no cumprimento dos encargos
sociais instituíbdos por lei, nos termos do art. 29 inciso IV da Lei 8.666/93;

d)  Prova  de  inexistenncia  de  debbito  inadimplido  perante  a  justiça  do  trabalho,
mediante a apresentaçaeo de certidaeo negativa nos termos do tíbtulo VII-A da CLT aprovada pelo
decreto lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede
da  LICITANTE,  atravebs  de  certidoees  expedidas  pelos  obrgaeos  competentes  no  prazo  de  sua
validade, composta de:

I) Prova de regularidade para com a Fazenda Pubblica Federal,  por meio de “Certidaeo
Conjunta Negativa de Debbitos relativos a Tributos Federais e a ta  Díbvida Ativa da Uniaeo”, emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil –  SRFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
PGFN, conforme decreto Federal nº 5.512, de 15/08/2005;

II) Prova de situaçaeo regular para com a Fazenda Pubblica Estadual, que deverab ser feita
por meio de Certidaeo Negativa de Debbitos inscritos na Díbvida Ativa Estadual;



III) Prova de situaçaeo regular para com a Fazenda Pubblica Municipal, que deverab ser feita
por meio de Certidaeo Negativa de Debbitos inscritos na Díbvida Ativa Municipal;  

16.2.2.1  Os  licitantes  que  naeo  optarem  pelo  cadastramento  no  CADUF  ou  cadastro
correspondente,  deveraeo comprovar a sua regularidade fiscal apresentando, quando solicitado
pelo Pregoeiro, durante  o certame,  cobpias autenticadas  ou originais  das certidoees  negativas
fornecidas  pela Fazenda Federal,  Estadual  e Municipal do domicíblio ou sede do licitante, pelo
INSS, no que diz respeito ata  seguridade social, pela Caixa Econonmica Federal, no que diz respeito
ao FGTS, conforme o disposto no Art. 29, da Lei nº 8.666/1993.

16.2.2.2 A comprovaçaeo de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
somente  sera b exigida  para  efeito  de  contrataçaeo,  e  naeo  como condiçaeo  para  participaçaeo  na
licitaçaeo.

16.2.2.3 Caso a participaçaeo no certame se de n atravebs  da matriz,  com possibilidade de que a
execuçaeo contratual se den por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal devendo ser de
ambas. 

16.2.2.4 Certidaeo Negativa de Debbitos Trabalhistas - CNDT, em comprimento ao disposto no inciso
V, do art. 29 da Lei 8.666/93 de 21/06/1993.

16.2.3 Qualificaçaeo Econonmico-Financeira: 

A  empresa,  inclusive  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte,  deveraeo  apresentar  os
seguintes documentos: 

a)  Balanço  patrimonial  e  demonstraçoees  contabbeis  do  ubltimo  exercíbcio  social,  jab
exigíbveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçaeo financeira da empresa,
vedada  a  sua  substituiçaeo  por  balancetes  ou  balanços  provisobrios,  podendo  ser  atualizados,
atravebs de íbndices oficiais, quando encerrado hab mais de trens meses da data da apresentaçaeo da
proposta; 

b) Certidaeo negativa de falenncia, recuperaçaeo judicial ou concordata expedida pelo
cartobrio  competente  ou  pelo  distribuidor  da  sede  da  licitante,  ou  de  execuçaeo  patrimonial,
expedida no domicilio da pessoa fíbsica(inciso II, art.31, Lei nº 8.666/93)  

16.2.4 - Qualificaçaeo Tebcnica  

Deverab ser apresentada a seguinte documentaçaeo:

a)  Comprovaçaeo  da Autorizaçaeo  de Funcionamento da empresa licitante  expedida
pela ANVISA.

b) Apresentar atestado/declaraçaeo fornecido por pessoa juríbdica de direito pubblico
ou  privado,  comprovando  que  a  licitante  ja b forneceu,  satisfatoriamente,  o  objeto  licitado.   O
atestado/declaraçaeo deverab conter, o nome da empresa/obrgaeo contratante, nubmero de CNPJ  e o
nome do responsabvel pelo mesmo;

c) Termo de Responsabilidade do distribuidor  comprometendo-se a entregar  o(s)



produto(s) objeto(s) do certame nos termos e prazos estabelecidos neste termo de referenncia;

d)  Documento comprobatobrio  de  parceria  comercial  com indubstria  produtora dos
produtos, em caso de empresa distribuidora.

16.3. Para fins de habilitaçaeo, deverab ser apresentado, ainda:

16.3.1 Declaraçaeo de inexistenncia de fato impeditivo a ta  habilitaçaeo, atestando a inexistenncia de
circunstanncia que impeçam a empresa de participar do processo licitatobrio, a ser declarada no
sistema, quando do lançamento da proposta, a qual serab visualizada pelo pregoeiro na fase de
habilitaçaeo, conforme Anexo II deste Edital.

16.3.2  Declaraçaeo  do  licitante  de  que  naeo  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado(s)
menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condiçaeo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)  anos, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituiçaeo Federal de 1988, a ser declarado no sistema
quando do lançamento da proposta, a qual serab visualizada pelo pregoeiro na fase de habilitaçaeo,
conforme Anexo III deste Edital.

16.3.3  Declaraçaeo,  sob  as  penas da lei,  a  ser  apresentada pela  microempresa ou empresa de
pequeno porte  de  que se  enquadra  nas  condiçoees  do Estatuto  Nacional  da  Microempresa   e
Empresa  de Pequeno  Porte  instituíbdo  pela  Lei  complementar  nº 123  de 14.12.2006,  de que
cumprem  os requisitos  legais para a qualificaçaeo  como microempresa  ou empresa de pequeno
porte,  estando  aptas  a  usufruir  do  tratamento  favorecido  estabelecido  por  aquela  Lei,  a  ser
declarado no sistema quando do lançamento da proposta, a qual serab visualizada pelo pregoeiro
na fase de habilitaçaeo,

16.3.4 Declaraçaeo de Elaboraçaeo Independente de Proposta,  na forma do modelo do Anexo V,
deste Edital.

16.3.5. As certidoees que naeo indicarem prazo de validade, sob seraeo aceitas pela Comissaeo de Lici-
taçaeo, se emitidas nos ubltimos 60 (sessenta) dias corridos.

16.3.6. Os documentos deveraeo ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encaderna-
dos, na ordem retromencionada.

16.4 Os documentos relativos ata  habilitaçaeo (Item 16), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS re-
formulada com o lance vencedor (ANEXO V), deverab ser remetido via e-mail, no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, apobs o encerramento da sessaeo, declarado pela Pregoeira Maria
das Graças Rufino.

16.5. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deveraeo ser encaminhados
em originais ou cobpias autenticadas, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da data
de encerramento da sessaeo  pubblica  virtual,  juntamente com a proposta de preços escrita
(ANEXO V), para a Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Frei-
tas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauíb.  Pregoeira:
Maria das graças Rufino, enviado pelos correios via SEDEX.



17. DOS RECURSOS

]17.1. Naeo seraeo conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por re-
presentante naeo habilitado legalmente ou naeo identificado no processo para responder pelo pro-
ponente.

17.2. Ao final da sessaeo, o proponente que desejar recorrer contra decisoees do Pregoeiro poderab
fazen-lo,  através do seu representante, manifestando sua intençaeo com registro da síbntese das
suas razoees, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (trens) dias ubteis. Os interessa-
dos ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razoees em igual nubmero de dias, que come-
çaraeo a correr do tebrmino do prazo do recorrente.

17.3. A falta de manifestaçaeo imediata e motivada importarab a decadenncia do direito de recurso;

17.4. Naeo serab concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatobrios ou quan-
do naeo justificada a intençaeo de interpor o recurso pelo proponente.

17.5. Os recursos contra decisoees do Pregoeiro teraeo efeito suspensivo, nos termos do Art. 4°, XXI
da Lei 10.520/2002 e Art. 9°, XXII do Decreto Estadual 11.346/2004.

17.6. O acolhimento de recurso importarab a invalidaçaeo apenas dos atos insuscetíbveis de aprovei -
tamento.

17.7. O resultado do julgamento dos recursos serab comunicado ata s licitantes, atravebs de ofíbcio da
CPL/SESAPI, via e-mail.

18. DA HOMOLOGAÇÃO

18.1. Apobs a adjudicaçaeo pelo pregoeiro serab enviado o processo para homologaçaeo pela autori-
dade superior para fins de deliberaçaeo.

19 - DO CONTRATO

19.1. A Secretaria de Estado da Saubde convocarab a licitante vencedora para assinar o “Termo de
Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias ubteis, a contar do recebimento da convocaçaeo, sob pena de
decair  o  direito  a ta  contrataçaeo,  sem  prejuíbzo  das  sançoees  previstas  no  artigo  81,  da  Lei  n.º
8.666/93, podendo tal prazo ser prorrogado por igual períbodo, nos termos do Art. 64, § 1º da
mesma lei.

19.2. Na hipobtese de a licitante vencedora naeo assinar o contrato no prazo e nas condiçoees estabe-
lecidas, a CONTRATANTE poderab convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificaçaeo,
para fazen-lo, em igual prazo e nas mesmas condiçoees propostas pela primeira classificada, de con-
formidade com o § 2º, do art. 64 da lei n.º 8.666/1993 e Decreto Estadual nº 11.319/04.

19.3. Como condiçaeo para celebraçaeo do Contrato, a licitante vencedora deverab manter durante

toda a execuçaeo do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoees por ela assumidas, todas as

condiçoees de habilitaçaeo e qualificaçaeo exigidas na licitaçaeo.



19.4 –  A empresa vencedora eb responsabvel por danos causados ata  Administraçaeo ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo por ocasiaeo do cumprimento do contrato, obrigando-se a inde-

nizar qualquer prejuíbzo causado.

19.5. Os preços contratados seraeo irreajustabveis, exceto nas hipobteses devidamente comprovadas
de ocorrenncia de situaçaeo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de
12 (doze) meses da data da apresentaçaeo da proposta ou do orçamento a que essa proposta se re-

ferir, quando estaeo poderab o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do
ICndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverab retratar a variaçaeo efetiva
do custo de produçaeo ou dos insumos utilizados na consecuçaeo do objeto contratual, na forma do
que dispoee  o  artigo  40,  inciso  X,  da  Lei  nº  8.666/93 e  artigos  2º  e  3º  da  Lei  nº  10.192,  de
14.02.2001.

20. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1.  Nos  termos  do  artigo  7º  da  Lei  nº.  10.520/2002  e  do  art.  14,  do  Decreto  Federal  nº.
5.450/2005, a licitante, sem prejuíbzo das demais cominaçoees legais e contratuais, ficarab, pelo pra-

zo de ateb 05 (cinco) anos, impedida de licitar e contratar com a Uniaeo, Estados, Distrito Federal
ou Municíbpios: quando:

a) deixar de entregar a documentaçaeo exigida para o certame;

b) apresentar documentaçaeo falsa;

c) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, naeo celebrar o contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçaeo de seu objeto;

e) naeo mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execuçaeo do contrato;

g) comportar-se de modo inidonneo;

h) cometer fraude fiscal.

20.1.1. As sançoees determinadas no item 20.1 saeo de competenncia da Secretaria de Administra-

çaeo e Previdenncia do Estado do Piauíb pelo Secretario de Administraçaeo e Previdenncia.

20.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipobteses de atraso injustificado na entrega
dos objetos, serab aplicada multa de mora a ta  contratada de 0,2% (zero víbrgula dois debcimos por
cento sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, ateb o limite de 15 (quinze) dias.

20.2.1. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias, caracteriza ine-

xecuçaeo total do contrato.

20.3. Pela inexecuçaeo total ou parcial do contrato, a Secretaria de Saubde do Estado do Piauíb pode-

rab nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditobrio e da ampla defesa,
aplicar ata  contratada as seguintes penalidades:



a) advertenncia;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensaeo temporabria de participaçaeo em licitaçaeo e impedimento de contratar com a
Administraçaeo, por prazo naeo superior a 2 (dois) anos;

d) declaraçaeo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçaeo Pubblica en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da puniçaeo ou ateb que seja promovida a rea-
bilitaçaeo perante a probpria autoridade que aplicou a penalidade, que serab concedida sem-
pre que o contratado ressarcir a Administraçaeo pelos prejuíbzos resultantes e apobs decorri -
do o prazo da sançaeo aplicada com base no inciso anterior.

20.3.1. As sançoees estabelecidas no item 20.3 saeo da competenncia do Secretabrio de Saubde do Esta-
do do Piauíb –  SESAPI.

20.3.2. Quando aplicada a multa prevista na alíbnea “b” serab ela compensada por ocasiaeo do paga-
mento dos valores devidos ou cobrada judicialmente.

20.3.3. As sançoees estabelecidas no item 20.3 podem ser aplicadas ata  contratada juntamente com
as multas moratobrias prevista no item 20.2.

20.3.4. A aplicaçaeo de multas, bem como a anulaçaeo do empenho ou a rescisaeo do contrato, ou to-
das as sançoees relacionadas neste termo de referenncia seraeo precedidas de processo administrati-
vo, mediante o qual se garantirab a ampla defesa e o contraditobrio. 

21. DA REJEIÇÃO

21.1. A  Contratante assiste o direito de recusar os objetos, desde que naeo estejam em conformida-
de com as especificaçoees contidas no Anexo I, e demais exigenncias estipuladas neste edital.

22. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

22.1. Reserva-se a SESAPI/PI, o direito de revogar o presente processo licitatobrio, em razaeo de in-
teresse pubblico, decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado.

22.2. A presente licitaçaeo poderab ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela sim-
ples constataçaeo de surgimento de víbcios insanabveis, fato que naeo gerarab direito ata  indenizaçaeo,
salvo se verificada a hipobtese do parabgrafo ubnico do art. 59 da Lei nº. 8.666/93.

 23. DA NOTA DE EMPENHO

23.1. Por ocasiaeo dos fornecimentos o arrematante serab convocado, no prazo de 05 (cinco) dias
ubteis, admitida a prorrogaçaeo prevista no Art. 64, § 1º da Lei nº 8.666/93, a contar do recebimen -
to da convocaçaeo, para retirar a Nota de Empenho.

23.3. Por ocasiaeo da emissaeo da nota de empenho, serab verificado se a licitante vencedora man-
tebm as condiçoees de habilitaçaeo.

24. DO PAGAMENTO 



24.1 A nota fiscal/fatura deverab ser apresentada pela Contratada ao responsabvel pelo recebimen-
to do bem ou serviço.

24.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO serab efetuado nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa: 

24.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo mabximo para atesto: 05 dias ubteis contados da apresentaçaeo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ateb o 30 dias, contados do atesto na nota fiscal/fatura pelo res-
ponsabvel pelo recebimento do bem ou serviço.

24.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei nº
8.666/93:

a) prazo mabximo para atesto: 02 dias ubteis contados da apresentaçaeo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ateb o 5º dia ubtil contado da apresentaçaeo da nota fiscal/fatura.

24.3. O pagamento serab creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancabria em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancabria para pagamento de faturas com cobdigo
de barras, uma vez satisfeitas ata s condiçoees estabelecidas no Edital.

24.4. O pagamento, mediante a emissaeo de qualquer modalidade de ordem bancabria, serab realiza-
do desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigenncias
legais, principalmente no que se refere ata s retençoees tributabrias.

24.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverab apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraçaeo,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruçaeo  Normativa SRF nº 480,  de
15/12/2004, Substituíbdo pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso naeo o faça, ficarab sujeita ata  retençaeo de imposto e contribuiçoees, de acordo com a referida
Instruçaeo.

24.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro serab devolvida ata  Contratada para retificaçaeo e reapre-
sentaçaeo, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 25.2, os dias que se passarem entre a data
da devoluçaeo e a data da reapresentaçaeo.

24.7. O pagamento fica condicionado ata  prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Esta-
dual e Municipal, a Previdenncia Social, FGTS e J ustiça do Trabalho.

24.8. A compensaçaeo financeira eb admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraçaeo, desde que o contratado naeo tenha concorrido de alguma forma para o atraso. EC devi-
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento ateb a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. 

24.9. Os encargos moratobrios devidos em razaeo do atraso no pagamento incidiraeo uma ubnica vez,
ateb o efetivo pagamento, baseado nos íbndices oficiais de remuneraçaeo babsica e juros aplicados ata 
caderneta de poupança, conforme Lei nº 9.494/97.



25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1.  A  despesa  decorrente  da  aquisiçaeo  objeto  desta  licitaçaeo  correra b a ta  conta  da  SESAPI,
conforme Especificaçoees de Despesas. 

26. DA RESCISÃO CONTRATUAL

26.1. O contrato poderab ser rescindido na forma e na ocorrenncia de qualquer das hipobteses dos
Arts. 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93.

27. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

27.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acrebscimos e supressoees que a SESAPI, a seu
critebrio e de acordo com sua disponibilidade orçamentabria e financeira, determinar, no valor ini -
cial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de ate b 25% (vinte e cinco por cento),
conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

27.2.  Fica facultada a supressaeo alebm do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes,
atravebs de aditamento. 

28. DO REAJUSTAMENTO

28.1 Os preços oferecidos seraeo irreajustabveis, exceto nas hipobteses devidamente comprovadas
de ocorrenncia de situaçaeo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de
12 (doze) meses da data da apresentaçaeo da proposta ou do orçamento a que essa proposta se re-
ferir, quando estaeo poderab o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do
ICndice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverab retratar a variaçaeo efetiva
do custo de produçaeo ou dos insumos utilizados na consecuçaeo do objeto contratual, na forma do
que dispoee o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.

28.2. Em havendo alteraçoees no contrato por parte da Contratante, que aumentem os encargos da
Contratada, o Contratante deverab restabelecer, por aditamento, o equilíbbrio econonmico financeiro
inicial.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1. A Secretaria de Saubde do Estado do Piauíb –  SESAPI poderab revogar a presente licitaçaeo, no
todo ou em parte, por razoees de interesse pubblico, derivadas de fato supervenientes comprovados
ou anulab-la por ilegalidade, de ofíbcio ou por provocaçaeo mediante ato escrito e fundamentado dis-
ponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitaçaeo. A SESAPI poderab, ain-
da, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

29.2. O proponente eb responsabvel pela fidelidade e legitimidade das informaçoees prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer  fase  da licitaçaeo.  A falsidade de qualquer  documento
apresentado ou a inverdade das informaçoees nele contidas implicarab a imediata desclassificaçaeo
do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisaeo do contrato ou
do pedido de compra, sem prejuíbzo das demais sançoees cabíbveis.



29.3. EC facultado ao Pregoeiro, ou ata  autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitaçaeo, pro-
mover diligenncias com vistas a esclarecer ou a complementar a instruçaeo do processo.

29.4. Os bens ofertados deveraeo atender a todas as caracteríbsticas obrigatobrias do objeto desta li -
citaçaeo. 

29.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deveraeo fazen-
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificaçaeo/inabilitaçaeo.

29.6. O desatendimento de exigenncias formais naeo essenciais naeo importarab no afastamento do
proponente, desde que seja possíbvel a aferiçaeo da sua qualificaçaeo e a exata compreensaeo da sua
proposta.

29.7. As normas que disciplinam este Pregaeo seraeo sempre interpretadas em favor da ampliaçaeo
da disputa entre os proponentes, desde que naeo comprometam o interesse da Administraçaeo, a fi-
nalidade e a segurança da contrataçaeo.

31.8. As decisoees referentes a este processo licitatobrio poderaeo ser comunicadas aos proponentes
por qualquer meio de comunicaçaeo que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicaçaeo
no Diabrio Oficial do Estado do Piauíb.

31.9.  E C vedada a qualquer pessoa fíbsica ou juríbdica,  a representaçaeo, na presente licitaçaeo em
mais de uma empresa. 

31.10. Os casos naeo previstos neste Edital seraeo decididos pelo Pregoeiro.

31.11. A participaçaeo do proponente nesta licitaçaeo implica em aceitaçaeo de todos os termos des-
te Edital.

31.12. Quando do acesso dos funcionabrios da empresa vencedora da licitaçaeo ata s dependenncias da
Secretaria de Saúde do Estado do Piauí eb obrigatobrio portar crachab de Identificaçaeo; 

31.13. Serab de responsabilidade da licitante vencedora, quaisquer despesas ou danos causados
por seus funcionabrios, nas dependenncias da contratante, resultantes de atividades alheias ao ob-
jeto da contrataçaeo, bem como ata quelas resultantes de imperíbcia ou inobservanncia ata s normas tebc-
nicas e de segurança.  

31.14. Naeo cabe ao Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil responsabilidade pelas
obrigaçoees assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relaçaeo ata  forma e ata s con-
diçoees de entrega dos bens ou da prestaçaeo de serviços e quanto ata  quitaçaeo financeira da negocia-
çaeo realizada.

31.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questoees judiciais resultantes deste Edital
serab o do Municíbpio de Teresina-PI considerado aquele a que estab vinculado o Pregoeiro. 
31.16. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderaeo aos interessados no horabrio de 07h30min as
13h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Comissão Permanente de Licitação da
SESAPI,  com sede na Av.  Pedro Freitas  s/nº,  Centro administrativo,  Bloco.  “A”,  1º andar,  CEP
64.018-900 Teresina Piauíb. Pregoeira: Maria das Graças Rufino, para melhores esclarecimentos.



31.17. A documentaçaeo apresentada para fins de habilitaçaeo da Empresa vencedora fara b parte
dos autos da licitaçaeo e naeo serab devolvida ao proponente. 

31.18. Naeo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
çaeo do certame na data marcada, a sessaeo serab automaticamente transferida para o primeiro dia
ubtil subsequnente, no mesmo horabrio e local anteriormente estabelecido, desde que naeo haja co-
municaçaeo do Pregoeiro em contrabrio.

32. ANEXOS

Compoeem este Edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referenncia.

ANEXO II Modelo de declaraçaeo de fato superveniente impeditivo de habilitaçaeo.

ANEXO III Modelo de declaraçaeo de inexistenncia de empregado menor no quadro da em-
presa empregadora.

ANEXO IV Modelo de declaraçaeo de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Em-
presa de Pequeno Porte (na hipobtese do licitante ser uma ME ou EPP).

ANEXO V Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital

ANEXO VI Minuta do Contrato

Teresina - PI,  08 de junho de 2016

Maria das Graças Rufino
PREGOEIRA DA SESAPI 

Portaria SESAPI/GAB no 1956/2015

VISTO:

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
Secretabrio de Estado da Saubde



ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  16/2016 - CPL/SESAPI

PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

1.1. Constitui o objeto desta licitaçaeo a aquisiçaeo de Equipamentos Mebdicos Hospitalares (Incuba-
dora de transporte e Ventilador neonatal) - para o transporte de pacientes neonatos realizados
pela unidade do SAMU aebreo, de acordo com as quantidades e especificaçoees constantes deste
Termo de Referenncia –  Anexo I - A.

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. As despesas decorrentes da aquisiçaeo dos equipamentos, objeto desta contraçaeo, ocorreraeo
por conta de crebditos orçamentabrios da Lei Orçamentabria em vigor.

3 - FUNDAMENTO LEGAL

3.1.  O  procedimento  para  aquisiçaeo  dos  Equipamentos  Mebdicos  Hospitalares  (Incubadora  de
transporte e Ventilador neonatal) - possui amparo legal disposto na Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, no Decreto nº. 3.555 de 08 de agosto de 2000 - “Pregaeo”, na Lei nº. 8.666/93 e na Lei nº
8.078/90 –  Cobdigo de Defesa do Consumidor - CDC. 

4 – JUSTIFICATIVA 

4.1. A justificativa para a aquisiçaeo em questaeo advebm da necessidade da grande demanda no
transporte de pacientes neonatais atendidos pelo SAMU aebreo, visto que os atuais equipamentos
em uso, naeo possuem as caracteríbsticas adequadas ao tipo de transporte definidas pela ANAC;

4.2. A economicidade na aquisiçaeo dos produtos, objetos do presente Termo de Referenncia, deve-
rab ser obtida pelo recurso da competitividade entre as empresas do ramo e realizar um ubnico pro-
cedimento licitatobrio na modalidade Pregaeo.

5 - DEFINIÇÕES E CONCEITOS

Para os estritos efeitos deste Termo de Referenncia, saeo adotadas as seguintes definiçoees:

5.1. SESAPI - OCrgaeo setorial contratante;



5.2. Fiscalizaçaeo - Atividade exercida de modo sistemabtico pelo SESAPI e prepostos indicados pela
Diretoria de Unidade Administrativa, objetivando a verificaçaeo do cumprimento das disposiçoees
contratuais, tebcnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;

5.3. Termo de Referenncia - Conjunto de informaçoees tebcnicas necessabrias e suficientes para carac-
terizar o objeto da licitaçaeo, elaborado com base no Estudo Preliminar, e que apresente o detalha-
mento necessabrio para a perfeita definiçaeo e quantificaçaeo dos materiais e equipamentos elenca-
dos nos autos;

5.4.  Equipamentos - conjunto de elementos agrupados fisicamente para executar determinada
funçaeo;

5.5. Normas Tebcnicas - eb a designaçaeo genebrica do conjunto de mebtodos, especificaçoees, padroni -
zaçoees e terminologia estabelecida pelos obrgaeos competentes para a aquisiçaeo de ativos e execu-
çaeo dos serviços de reforma e construçaeo;

6 - DO VALOR ESTIMADO

6.1.  O valor estimado para a aquisiçaeo dos ativos consta de Planilha de Custos disposta no Anexo
I - A (Termo de Referenncia).

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. Na proposta de preços deverab constar discriminaçaeo detalhada dos produtos, marca, a quan-
tidade solicitada, o valor unitabrio e total e nubmero de registro Ministebrio da Saubde e na ANVISA e
Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, caso exigidos, para o(s) item(ns) corresponden-
te(s), jab considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que inci-
dam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que naeo estejam registrados nestes docu-
mentos;

7.2. A empresa deverab fazer constar da sua proposta a garantia dos produtos contra qualquer de-
feito de fabricaçaeo ou de embalagem, sob pena de, se constatado alguma imperfeiçaeo, ter os pro-
dutos devolvidos e a empresa submetida ata s penalidades da Lei, alebm do registro da falha no Ca-
dastro de Fornecedores do Estado;

7.3.  A proposta devera b estar acompanhada de catablogo ou prospecto do equipamento editado
pelo fabricante do equipamento, podendo ser original, cobpia reprograbfica ou indicaçaeo do site do
fabricante. Os documentos deveraeo estar em líbngua portuguesa. Naeo seraeo aceitos catablogos e/ou
prospectos tebcnicos emitidos por representantes, revendedores, importadores e outros que naeo
sejam do probprio fabricante dos equipamentos;

7.4. A Secretaria de Estado da Saubde poderab se valer de anablise tebcnica dos produtos antes da ad-
judicaçaeo e homologaçaeo da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificaçoees naeo atende-
rem aos requisitos míbnimos constantes do Anexo I - A deste Termo de Referenncia; 



7.5. Serab considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor, por item, des-
de que atenda as exigenncias contidas neste Termo de Referenncia e no edital do Pregaeo. 

8 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Entregar os produtos no local indicado pela CONTRATANTE, nas datas previamente      marca-
das, quantidades e especificaçoees solicitadas, obedecendo ao constante da Ordem de Fornecimen-
to;

8.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, segu-
ros,  fretes –  carrego e descarrego - decorrentes do fornecimento dos produtos,  sem qualquer
onnus para a Secretaria de Estado da Saubde; 

8.3. Manter a compatibilidade com as obrigaçoees assumidas durante todo o processo desta com-
pra; 

8.4. Substituir ata s suas expensas, todo e qualquer produto entregue em desacordo com as especifi-
caçoees exigidas e padroees de qualidade exigidos, com defeito, víbcio ou que vier a apresentar pro -
blema quanto ao seu consumo dentro do períbodo de garantia; 

8.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ata  Administraçaeo ou a terceiros, decor-
rente de sua culpa ou dolo ateb a entrega do produto no Almoxarifado, incluindo as entregas feitas
por transportadoras; 

8.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçaeo, durante a execu-
çaeo desta aquisiçaeo; 

8.7. Aceitar nas mesmas condiçoees contratuais, os acrebscimos ou supressoees que se fizerem ne-
cessabrios, ateb 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na forma do
art. 65, parabgrafos 1º e 2º da Lei no 8.666/93 e suas alteraçoees posteriores. 

9 - LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS PRODUTOS

9.1. O prazo de entrega dos equipamentos, objeto do presente Termo de Referenncia, naeo poderab
ser superior a 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de recebimento da NE –  Nota
de Empenho ou da assinatura do respectivo contrato, e o prazo da garantia naeo poderab ser inferi-
or a 12 (doze) meses, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos;

9.2. Os EQUIPAMENTOS deveraeo ser entregues no Almoxarifado Central da Secretaria de Estado
da Saubde, situado na Avenida Pernambuco, nº. 2464, no Bairro Primavera

9.3. Os produtos seraeo recebidos por servidores, no míbnimo trens, designados pela Secretaria de
Estado da Saubde;

9.4.  A empresa deverab entregar os itens adquiridos no horabrio das 7h30 ata s 13h30, de segunda a
sexta-feira, sob quaisquer pretextos, naeo seraeo recebidos produtos fora do expediente de traba-
lho. 



10 - RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

10.1. Os produtos seraeo novos, assim considerados de primeiro uso, e deveraeo ser entregues no
endereço constante no item 9.2, devidamente protegidos e embalados adequadamente contra da-
nos de transporte manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais;

10.2. O recebimento dos bens serab realizado em 03 (trens) etapas, conforme abaixo:
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificaçaeo da conformidade do produto com
a  especificaçaeo.  No  local  da  entrega,  por  Comissaeo  composta  por,  no  míbnimo,  trens
servidores,  na forma do art.  15,  § 8º da Lei 8.666/93, que fara b o recebimento dos bens
limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota Fiscal,  fazendo
constar no canhoto e no verso da mesma a data da entrega dos materiais e, se for o caso, as
irregularidades observadas;

b)  Definitivamente,  no  prazo  de  ate b 5  (cinco)  dias  ubteis,  contados  do  recebimento
provisobrio,  pelos mesmos servidores que compoeem a Comissaeo  acima mencionada,  que
procederaeo  ao  recebimento,  realizando  todos  os  testes  possíbveis,  verificando  as
especificaçoees  e  a  conformidade  dos  bens  entregues  com o  exigido  no  Edital  e  com o
constante na proposta de preços da licitante vencedora.

c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referenncia, no Edi-
tal, Anexos, Proposta e Nota de Empenho.

11 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA

11.1. A entrega dos materiais e equipamentos serab acompanhada e fiscalizada por servidores da
Secretaria de Estado da Saubde, os quais deveraeo atestar os documentos da despesa, quando com-
provada a fiel e correta entrega para fins de pagamento; 

11.2. A presença da fiscalizaçaeo da Secretaria de Saubde naeo elide nem diminui a responsabilidade
da empresa contratada; 

11.3. Caberab aos servidores designados pela SESAPI, rejeitar totalmente ou em parte, qualquer
produto que naeo esteja de acordo com as exigenncias, ou aquele que naeo seja comprovadamente
original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como, determinar prazo para substitui-
çaeo do material eventualmente fora de especificaçaeo.

12 - DA GARANTIA

12.1. Todos os produtos fornecidos deveraeo possuir garantia referente a defeitos de fabricaçaeo,
embalagem ou outros, por períbodo míbnimo de 03 (trens) meses, de acordo com o Cobdigo de Defesa
do Consumidor;

12.1.1. Durante o períbodo de garantia, a ADJ UDICATACRIA, independentemente de ser ou naeo fa-
bricante do objeto, obriga-se a prestar manutençaeo aos equipamentos, de preferenncia em Teresi -



na (PI), por meios probprios ou por intermebdio de empresa credenciada, a fim de manten-los em
perfeitas condiçoees de uso, sem onnus adicionais para a SECRETARIA DE ESTADO DA SAUCDE DO
PIAUIC;

14 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

14.1. Designar servidores da Secretaria de Saubde para proceder ao recebimento dos materiais e
equipamentos;

14.2. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa fornecer os equipamentos
dentro das normas e condiçoees estabelecidas no Termo de Referenncia;

14.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeiçoees, falhas ou irregularidades constata-
das no fornecimento para que sejam adotadas as medidas corretivas necessabrias;

14.4. Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a entrega dos equipa-
mentos, anotando em registro probprio todas as ocorrenncias, determinando o que for necessabrio ata 
regularizaçaeo das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisoees e providenncias que ultra-
passarem sua competenncia deveraeo ser solicitadas em tempo habbil para adoçaeo das medidas con-
venientes. O fiscal serab indicado pela Diretoria de Unidade Administrativa;

14.2.  Rejeitar os equipamentos que naeo atendam aos requisitos constantes das especificaçoees
constantes do Termo de Referenncia; 

14.3. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

15 – DA FISCALIZAÇÃO

15.1.  A fiscalizaçaeo da entrega dos equipamentos sera b realizada por servidor (es) indicado(s)
pela Secretaria de Estado da Saubde –  SESAPI; com autoridade para exercer toda e qualquer açaeo
de orientaçaeo geral, controle e fiscalizaçaeo, observando o constante nos § 1º e § 2º dos Art. 67 da
Lei 8.666/93;

15.2. A Fiscalizaçaeo do CONTRATANTE, naeo exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATA-
DA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrenncia, naeo implica em
corresponsabilidade do poder pubblico ou de seus agentes e prepostos;

15.3. A Contratante reserva-se o direito de recusar-se a atestar a Fatura/Nota Fiscal se, no ato da
apresentaçaeo, os equipamentos fornecidos naeo estiverem de acordo com a descriçaeo apresentada
neste Termo de Referenncia.

16 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1.  O pagamento serab efetuado em parcela ubnica, ateb 30 (trinta) dias apobs a entrega dos equi -
pamentos, conforme Nota Fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Fornecimento, atestada
de recebimento definitivo dos equipamentos e contra recibo;



16.2. O pagamento serab creditado em favor do(s) fornecedor(es) atravebs de ordem bancabria, con-
tra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, nubmero da
agenncia e o nubmero da conta corrente em que deverab ser efetivado o crebdito. 

17 - DESCRIÇÕES DOS ITENS:

Anexo I – A

Item Discriminação Und Qtd
Vlr. Unit.

Médio

Vlr. Total
(R$)

01

INCUBADORA  DE  TRANSPORTE cubpula  com
parede  dupla  de  acríblico  de  qualidade  obptica;
sistema de amortecedores que permite o acopla-
mento de vabrios perifebricos em ampla bandeja;
controle  de  temperatura  de  ar  (ATC)  e  pele
(ITC); carro com estrutura em alumíbnio com al-
tura  ajustabvel;  grande  estabilidade  das  condi-
çoees  ambientais  da  canmara;  mobdulo  vital  com
duas baterias seladas recarregabveis; leito desli-
zante para manobras de Intubaçaeo do paciente;
umidificaçaeo com espuma sobre o leito; permite
o acompanhamento de ate b dois cilindros tama-
nho E;  controles totalmente microprocessados;
produto  certificado  de  acordo  com  INBR  IEC
60601.1, NBR IEC.

Und 1 26.241,00 26.241,00

02 VENTILADOR  PULMONAR  ELETRÔNICO  mi-
croprocessado  para  ser  usado  como  suporte
ventilatobrio de pacientes em operaçoees de res-
gate, emergenncia e transporte. Fornece uma mis-
tura de oxigennio (O2) com ar ambiente (Ar) com
concentraçoees  de  oxigennio  ajustados  de  35  a
100% de O2; O aparelho realiza o controle de
fluxos e pressoees no circuito respiratobrio do pa-
ciente para prover as modalidades de ventilaçaeo
adequadas para a condiçaeo do paciente. As mo-
dalidades  de  ventilaçaeo  possíbveis  saeo:  VCV  – 
Ventilaçaeo de Volume Controlado (pode ser As-
sistido);

PCV –  Ventilaçaeo  de Pressaeo  Controlada (pode
ser Assistido); PLV– Ventilaçaeo Limitada a Pres-

Und 2 23.832,00 47.664,00



saeo  (pode  ser  Assistido)– Disponíbvel  Peso  ≤
6,0Kg (Neonatal); CPAP –  Ventilaçaeo de Pressaeo
Contíbnua nas Vias Aebreas;  P-SIMV –  Ventilaçaeo
Mandatobria Sincronizada Intermitente com ciclo
de  Pressaeo  Controlada;  V-SIMV  –  Ventilaçaeo
Mandatobria Sincronizada Intermitente com ciclo
de Volume Controlado; PSV –  Ventilaçaeo de Pres-
saeo Contíbnua com Pressaeo de Suporte. DualPAP
–  Ventilaçaeo  em dois  níbveis  de  CPAP (com ou
sem Pressaeo de Suporte). Atravebs desta modali-
dade podem-se realizar ajustes de maneira a ob-
ter a modalidade APRV (Airway Pressure Relea-
se Ventilation) –  Ventilaçaeo de Alíbvio da Pressaeo
nas Vias Aebreas.  Ventilaçaeo Naeo Invasiva (VNI)
por Mabscara pode ser ativada em todas as moda-
lidades ventilatobrias e neste caso hab compensa-
çaeo  de  vazamentos.   Principais  Caracteríbsticas:
Atende desde paciente neonatal de extremo bai-
xo peso ate b pediabtrico e adulto. 1. Modalidades
de  ventilaçaeo:  VCV,  PCV,  PLV,  C-SIMV,  P-SIMV,
CPAP, DualPAP, PSV.2.  Fabcil manuseio, com dis-
play colorido touch screen. 3. Completo monitor
de ventilaçaeo com grabficos e valores numebricos.
4. Bateria com mais de 6 horas de autonomia.

5. Sistema inteligente de alarmes. Fabcil de trans-
portar. Com ate b 3,25 kg. Interface simples e in-
tuitiva. Dimensoees aproximadas: 255 mm x 181
mm x 231 mm.

CARACTERÍSTICAS  BÁSICAS:  Integraçaeo  de
todo o sistema num ubnico mobdulo pneumabtico
eletronnico de baixo volume e peso;  sistema de
controle eletronnico de fluxo para o paciente com
utilizaçaeo  de tecnologia digital;  sistema de ob-
tençaeo  de  concentraçoees  precisas  de  oxigennio
com uso  do  princíbpio  eVenturi’; ;  sistema  inteli-
gente e integrado de alarmes com todos os siste-
mas de segurança exigidos em normas nacionais
e internacionais. Sistema de “backup” de energia
elebtrica  para  operaçaeo  de  6,5  horas  sem rede
elebtrica: Apresentar: Registro do Produto no Mi-



nistebrio da Saubde.

TOTAL GERAL (R$)

73.905,00

Setenta e trens mil novecentos e cinco reais

Teresina, 05 de abril de 2016.

Christiane Macêdo da Rocha Leal
Coordenadora Técnica da SESAPI

Coordenação Geral do SAMU PI

Aprovo:

Francisco de Assis de Oliveira Costa
Secretário de Estado da Saúde



ANEXO II 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 16/2016 - CPL/SESAPI

PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

 (Nome da Empresa), CNPJ /MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da
Lei, que ateb a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçaeo no presente proces-
so, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrenncias posteriores.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Nubmero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Estab declaraçaeo deverab ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o nubmero do CNPJ .



ANEXO III  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 16/2016 - CPL/SESAPI

PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES

 (Nome da Empresa), CNPJ /MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que naeo possuíbmos, em
nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peri-
goso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçaeo de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observanncia ata  Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que
altera a Lei nº 8666/93.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Nubmero da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: 1) Estab declaraçaeo deverab ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carim-
bada com o nubmero do CNPJ .

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverab declarar essa condiçaeo.



ANEXO IV 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 16/2016  - PL/SESAPI

PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP)

(Nome da Empresa), CNPJ /MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os
fins de direito, especificamente para participaçaeo de licitaçaeo na modalidade de pregaeo, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Nubmero da Carteira de Identidade do Declarante



ANEXO V

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 16/CPL/SESAPI/2016

PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

A  Secretaria de Saubde do Estado do Piauíb.  

Prezados Senhores,

Ref.:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2016 –  Comissaeo Permanente de Licitaçaeo - Carta-Proposta
de Fornecimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Ane-
xo I, que integra o instrumento convocatobrio da licitaçaeo em epíbgrafe.

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

RAZAOO SOCIAL:

CNPJ  e INSCRIÇAOO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGENNCIA e Nº DA CONTA BANCACRIA

1. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatobrio que rege a pre-
sente licitaçaeo.



PREÇO 

IT
EM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO QUANT.

VALOR
UNIT.

VALOR TOTAL

01

02

Valor total da proposta: R$        (por extenso)

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência

2.2. A proposta terab validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregaeo.

2.3. O Prazo de Entrega eb de 15(quinze) dias corridos, a partir da emissaeo da nota de empenho.

2.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessabrias ao pleno fornecimento, tais
como os encargos (obrigaçoees sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre
a prestaçaeo de serviços. 

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)



ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 16/2016 - CPL/SESAPI

PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70

Aos __________ (___) de _____________ de 2016 (dois mil e dezesseis), presentes de um lado o Estado
do  Piauíb,  atravebs  da  Secretaria  de  Estado  da  Saubde  -  SESAPI,  e  de  outro  a  empresa
___________________,  com sede na ______________________________________,  inscrita no CNPJ /MF sob o nº
_______________________, representado pelo Sr. ____________________________, (nacionalidade), (estado ci-
vil), (profissaeo), portador do CPF nº. ________________ e RG nº. __________, simplesmente denominada
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, conforme decisaeo, exarada no Processo Licitatob-
rio nº AA.900.1.007070/15-70 e homologada, referente ao Pregaeo Eletronnico nº 16/2016 para
aquisição  de  EQUIPAMENTOS  MÉDICOS  HOSPITALARES, de  acordo  com a  Lei  Federal  nº.
8.666/93 e alteraçoees posteriores, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº
6.301/2013 do Decreto Federal nº. 7.892/2013 e Decreto Estadual n° 11.346 de 30 de março de
2004 e subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislaçoees
pertinentes, observadas, ainda, as condiçoees estabelecidas no respectivo edital de licitaçaeo e seus
anexos.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de equipamentos médicos hospitalares,
conforme especificaçoees e demais exigenncias previstas neste edital e seus anexos 

2. DO PREÇO

2.1. O preço de cada item, bem como descriçaeo dos itens, encontra-se especificado na tabela abai-
xo:

IT
EM UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Total Geral



2.2. Os preços propostos seraeo considerados completos e abrangem todos os encargos de nature-
za tributabria, social, previdenciabria, de administraçaeo, lucros, equipamentos, ferramentas, trans-
portes de material, de pessoal e qualquer outra despesa naeo especificada no Edital e seus Anexos.

3. DO REAJUSTE

3.1. Os preços oferecidos seraeo irreajustabveis, exceto nas hipobteses devidamente comprovadas de
ocorrenncia de situaçaeo prevista no art. 65 da Lei 8.666/93 ou depois de decorrido o prazo de 12
(doze) meses da data da apresentaçaeo da proposta ou do orçamento a que essa proposta se refe-
rir, quando estaeo poderab o contratado fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo valor do ICndi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE - INPC, que deverab retratar a variaçaeo efetiva do
custo de produçaeo ou dos insumos utilizados na consecuçaeo do objeto contratual, na forma do
que dispoee o artigo 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93 e os artigos 2º e 3º da Lei nº 10.192, de
14.02.2001.

4. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

4.1. Substituir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis corridos o OBJ ETOS que naeo estejam adequa-
dos ata s especificaçoees constantes do Edital do PROCESSO Nº. AA.900.1.007070/15-70.

4.2. Arcar com todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas e
fretes.

4.3. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciabrios, securitabrios, fiscais,
comerciais, civis e criminais, resultantes da execuçaeo do Contrato respectivo, no tocante aos seus
empregados, dirigentes e prepostos.

4.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  a ta  Administraçaeo  ou  a  terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execuçaeo  do  Contrato  respectivo,  naeo  excluindo  ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçaeo ou o acompanhamento pelo obrgaeo interessado. 

4.5. Entregar os OBJ ETOS adjudicados, no prazo máximo de 15(quinze) dias corridos, conta-
dos a partir da comunicaçaeo, com cobpia da respectiva Nota de Empenho.

4.5. 1. Todos os medicamentos entregues deveraeo estar adequados aos padroees e normas da AN-
VISA.

4.6. O atraso, naeo justificado, na entrega dos OBJ ETOS considerar-se-ab como infraçaeo contratual.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Tomar todas as providenncias necessabrias ao fiel cumprimento das clabusulas do contrato;

5.2. Designar servidor ou comissaeo composta por servidores para o recebimento e aceitaçaeo dos
OBJ ETOS.

5.3. Verificar no ato da entrega dos OBJ ETOS o estado geral dos mesmos;

5.4. Efetuar o pagamento na forma regulada na CLACUSULA SEXTA do presente instrumento;



5.5. Notificar o FORNECEDOR caso se verifique alguma irregularidade que diga respeito ao pre-
sente instrumento.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente contrato vigorarab durante o períbodo de 12(doze) meses a contar de sua respectiva
publicaçaeo.

7.  DOS PREÇOS

7.1. Os preços para fixados no presente contrato saeo os apresentados na Proposta da CONTRATA-
DA,  devidamente  aprovados  pela  CONTRATANTE,  os  quais  totalizam  o  valor  de  R$  XXXXX
(XXXXX).

7.2. Nos preços estaeo inclusos todos os impostos, taxas, serviços, seguros e demais encargos inci-
dentes, que contribuam para o preço do objeto.

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. As despesas para realizaçaeo do objeto correraeo por contada seguinte rubrica orçamentabria:
Fonte de Recursos: 100 –  TESOURO ESTADUAL; 

.9. DOS PAGAMENTOS

9.1 A nota fiscal/fatura deverab ser apresentada pela Contratada ao responsabvel pelo recebimento
do bem ou serviço.

9.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO seraeo efetuados nos seguintes prazos, de
acordo com o valor da despesa: 

9.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo mabximo para atesto: 05 dias ubteis contados da apresentaçaeo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ateb o 30º dia, contados do atesto na nota fiscal/fatura pelo res-
ponsabvel pelo recebimento do bem ou serviço.

9.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei nº. 
8.666/93:

a) prazo mabximo para atesto: 02 dias ubteis contados da apresentaçaeo da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: ateb o 30º dia, contados da apresentaçaeo da nota fiscal/fatura.

9.3. O pagamento sera b creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancabria em conta
corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancabria para pagamento de faturas com cobdigo
de barras, uma vez satisfeitas ata s condiçoees estabelecidas no Edital.

9.4. O pagamento, mediante a emissaeo de qualquer modalidade de ordem bancabria, serab realizado
desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigenncias le-
gais, principalmente no que se refere ata s retençoees tributabrias.



9.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverab apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura,
declaraçaeo,  conforme modelo constante  do Anexo IV da Instruçaeo  Normativa SRF nº 480,  de
15/12/2004, Substituíbdo pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007.
Caso naeo o faça, ficarab sujeita ata  retençaeo de imposto e contribuiçoees, de acordo com a referida
Instruçaeo.

9.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro serab devolvida ata  Contratada para retificaçaeo e reapre-
sentaçaeo, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 9.2, os dias que se passarem entre a data da
devoluçaeo e a data da reapresentaçaeo.

9.7. O pagamento fica condicionado ata  prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual
e Municipal, a Previdenncia Social, FGTS e J ustiça do Trabalho.

9.8. A compensaçaeo financeira eb admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Ad-
ministraçaeo, desde que o contratado naeo tenha concorrido de alguma forma para o atraso. EC devi-
da desde a data limite fixada no contrato para o pagamento ateb a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. 

9.9. Os encargos moratobrios devidos em razaeo do atraso no pagamento incidiraeo uma ubnica vez,
ateb o efetivo pagamento, baseado nos íbndices oficiais de remuneraçaeo babsica e juros aplicados ata 
caderneta de poupança, conforme Lei nº 9.494/97.

10. DAS PENALIDADES

10.1. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipobteses de atraso injustificado na entrega
dos objetos, serab aplicada multa de mora ata  CONTRATADA de 0,2% (zero víbrgula dois debcimos por
cento sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, ateb o limite de 15 (quinze) dias.

10.2. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias corridos, caracteri-
za inexecuçaeo total do contrato.

10.3. Pela inexecuçaeo total ou parcial do contrato, a Secretaria de Estado da Saubde - SESAPI pode -
rab, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditobrio e da ampla defesa,
aplicar ata  contratada as seguintes penalidades:

a) Advertenncia, que serab aplicada quando ocorrer:

.i. Atraso injustificado na entrega dos produtos, no limite de 15 dias corridos;

.ii.  Descumprimento das obrigaçoees editalíbcias ou contratuais que naeo acarretem prejuíbzos
para a SESAPI;

.iii. Execuçaeo insatisfatobria, naeo correçaeo de erros e substituiçaeo de itens determinada pela
fiscalizaçaeo, ou pequenos transtornos no fornecimento dos bens, desde que sua gravidade
naeo recomende a aplicaçaeo da suspensaeo temporabria ou declaraçaeo de idoneidade.

.b) Multa, quando ocorrer: 



.i. Multa de 0,2 (dois debcimos por cento) por dia de atraso e por ocorrenncia de fato em desa-
cordo com o proposto e o estabelecido no Edital;

.ii. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecu-
çaeo total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos,
contado da comunicaçaeo oficial. 

.c) Suspensaeo temporabria de participaçaeo em licitaçaeo e impedimento de contratar com a
Administraçaeo, por prazo naeo superior a 2 (dois) anos:

.i. Apresentaçaeo de documentos falsos ou falsificados;

.ii. Reincidenncia na execuçaeo insatisfatobria do objeto contratado, acarretando prejuíbzo ata  con-
tratante;

.iii. Reincidenncia na aplicaçaeo das penalidades de advertenncia e multa;

.iv. Irregularidades que acarretem prejuíbzo ata  contratante, ensejando a frustraçaeo da licitaçaeo
ou a rescisaeo contratual;

.v. Açoees com o intuito de tumultuar o contrato;

.vi. Prabtica de atos ilíbcitos, demonstrando naeo possuir idoneidade para licitar e contratar com
a Administraçaeo Pubblica;

.vii. Condenaçaeo definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

.viii. Recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela SESAPI. 

.d) Declaraçaeo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçaeo Pubblica en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da puniçaeo ou ateb que seja promovida a rea-
bilitaçaeo perante a probpria autoridade que aplicou a penalidade, que serab concedida sem-
pre que o contratado ressarcir a Administraçaeo pelos prejuíbzos resultantes e apobs decorri -
do o prazo da sançaeo aplicada com base no inciso anterior. Consideram-se motivos determi-
nantes para esta puniçaeo: 

.i. Fraudar a execuçaeo do contrato;

.ii. Comportar-se de modo inidonneo;

.iii. Cometer fraude fiscal.

10.4. Quando aplicada a multa prevista na alíbnea “b” serab ela compensada por ocasiaeo do paga-
mento dos valores devidos ou cobrada judicialmente.

10.5. As sançoees estabelecidas no item 10.4 podem ser aplicadas ata  contratada juntamente com as
multas moratobrias prevista no item 10.2.

10.6. A aplicaçaeo de multas, bem como a anulaçaeo do empenho ou a rescisaeo do contrato, ou to-
das as sançoees relacionadas neste contrato seraeo precedidas de processo administrativo, median-
te o qual se garantirab a ampla defesa e o contraditobrio. 



10.7. As sançoees estabelecidas no item 10 saeo da competenncia do Secretabrio de Saubde do Estado
do Piauíb da SESAPI/PI.

11. DA RESCISÃO 

11.1 A inexecuçaeo total ou parcial deste contrato enseja na rescisaeo com as consequnenncias contra-
tuais, inclusive com o reconhecimento dos direitos da Administraçaeo conforme disposto nos arti-
gos 77 a 80 da lei 8.666/93 e posteriores alteraçoees.

11.2.   Os casos de rescisaeo seraeo formalmente motivados nos autos do processo, assegurando
contraditobrio e ampla defesa.

11.3. A rescisaeo deste Contrato poderab ser:

11.3.1) Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçaeo nos casos enumerados nos in-
cisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

.a) o naeo cumprimento de clabusulas contratuais, especificaçoees, projetos ou prazos (I do
art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.b) o cumprimento irregular de clabusulas contratuais, especificaçoees, projetos e prazos (II
do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.c) a lentidaeo do seu cumprimento, levando a Administraçaeo a comprovar a impossibilidade
da conclusaeo da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados (III do art. 78
da Lei nº 8.666/93);

.d) o atraso injustificado no iníbcio da obra, serviço ou fornecimento (IV do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

.e) a paralisaçaeo da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prebvia comuni-
caçaeo ata  Administraçaeo (V do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.f) a subcontrataçaeo total ou parcial do seu objeto, a associaçaeo do contratado com outrem,
a cessaeo ou transferenncia, total ou parcial, bem como a fusaeo, cisaeo ou incorporaçaeo, naeo
admitidas no edital e no contrato (VI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.g) o desatendimento das determinaçoees regulares da autoridade designada para acompa-
nhar e fiscalizar a sua execuçaeo, assim como as de seus superiores (VII do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

.h) o cometimento reiterado de faltas na sua execuçaeo, anotadas na forma do § 1o do art. 67
desta Lei (Lei nº 8.666/93) (VIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.i) a decretaçaeo de falenncia ou a instauraçaeo de insolvenncia civil (IX do art. 78 da Lei nº
8.666/93);

.j)  a  dissoluçaeo  da  sociedade  ou  o  falecimento  do  contratado  (X  do  art.  78  da  Lei  nº
8.666/93);



.k) a alteraçaeo social ou a modificaçaeo da finalidade ou da estrutura da empresa, que preju -
dique a execuçaeo do contrato (XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.l) razoees de interesse pubblico, de alta relevanncia e amplo conhecimento, justificadas e de-
terminadas pela mabxima autoridade da esfera administrativa a que estab subordinado o con-
tratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato (XII do art. 78 da
Lei nº 8.666/93);

.m) a ocorrenncia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execuçaeo do contrato (XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93);

.n) A supressaeo do objeto do contrato, por parte da administraçaeo, acarretando modifica-
çaeo do valor inicial do contrato alebm do limite permitido no §1º do art. 65 da lei 8.666/93; 

.o) A suspensaeo do fornecimento, por ordem escrita da Administraçaeo, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caos de calamidade pubblica, grave perturbaçaeo da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensoees que totalizem o mesmo prazo, inde-
pendentemente do pagamento obrigatobrio de indenizaçoees pelas sucessivas e contratual-
mente imprevistas desmobilizaçoees e mobilizaçoees e outras previstas, assegurando ao con-
tratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensaeo do cumprimento das obrigaçoees as-
sumidas ateb que seja normalizada a situaçaeo;

.p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçaeo de-
correntes do fornecimento, ou parcelas destes, jab recebidos ou executados, salvo em caso de
calamidade pubblica, grave perturbaçaeo da ordem interna ou guerra, assegurando ao contra-
tado o direito de optar pela suspensaeo do cumprimento de suas obrigaçoees ate b que seja
normalizada a situaçaeo;

11.3.2. Amigabvel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçaeo, desde que
haja convenienncia para a Administraçaeo;

11.3.3. J udicialmente, nos termos da legislaçaeo.

11.4. A rescisaeo administrativa ou amigabvel deverab ser precedida de autorizaçaeo escrita e funda-
mentada da autoridade competente.

12. DA PUBLICAÇÃO

12.1. A Contratante providenciarab a publicaçaeo deste Contrato, por extrato, no Diabrio Oficial do
Estado, conforme determina o Parabgrafo UCnico, do artigo 61, da Lei nº 8.666/93 e suas alteraçoees.

13. DO FORO

13.1. O foro competente para dirimir quaisquer dubvidas relativas ao cumprimento deste instru-
mento serab de uma das Varas da Fazenda Pubblica da Comarca de Teresina-PI.

13.2. E, por estarem assim justas e acertad0as, foi digitado o presente Contrato em 02 (duas) vias
de igual teor, para um sob efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado confor-



me, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, vai pelas partes assinado, as quais se obri-
gam a cumpri-lo.

Teresina (PI), _____ de _________________ de _______

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA COSTA
Secretaria de Estado da Saubde -SESAPI

CONTRATANTE

___________________________________________

CONTRATADA

Testemunhas:

______________________________ 

CPF ________________________

_____________________________ 

CPF ________________________


	Dados para contato

